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CÂMARA NICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

• • . 'Dispõe sobre a obrigatoriedade das
:A,partições e empresas públicas, hospitais
iNplicos e privados, ambulatórios, bem como
cartórios, concessionárias e permissionárias
de serviço público que atuam no território do
Município de São Paulo, .a 'atender aos
usuários dos seus serviços,' -:: érn tempo
razoável'i

APROVADO EM 1-.DISCUS$ÃO
VOLTA À 2 1 1.):ãCOSA`C)

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
05 DEZ 2007

Art. 1 0 . - Dispõe sobre a obrigatoriedade dtre
hospitais públicos e privados, amb atón

•concessionárias e permissionárias de serviço pub
Município de São Paulo, a atender aos usuários do
razoável

s.re
ató

ta-rtiGõé
E rtórios,

que atuam no território do
seus serviços, em tempo

-e-eryt
E it•,, •

rwtesas-- -e-eryt reserv-pUblicas,
DetWfdi9

Parágrafo único - Excetuam-se do caput desta Lei, ás Unidades de Terapia
Intensivas - UTI's e os Setores de Emergências dos Hospitais públicos e
privados.

Art. 2 0 Para os efeitos desta Lei, entende-se como sendo de trinta minutos, no
máximo, o tempo razoável de espera para o atendimento.

Parágrafo único. O tempo máximo de atendimento a que se refere este artigo
somente poderá ser exigido se não houver interrupção no fornecimento de
serviços de telefonia, energia elétrica, ou transmissão de dados.

Art. 3 0 As empresas e entidades sujeitas ao regime desta Lei, têm o prazo de
120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja,
para instalar qualquer instrumento que possibilite a identificação de data e
horário de chegada e de atendimento final do usuário pelo estabelecimento

Art. 40 O descumprimento das disposições contidas nesta Lei acarretará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e
quatro reais), dobrado em caso de reincidência.



FSegue(m) jentàeic,(5), nata —1,1	 .documw-f.r;s) o foftil.?, Ge
! ii..11".:,....., ::;--: ';'5 .''',	 ''.=•..:,..	 ,T ,j... )

nz:
'

IS Err,...1-s.i...o .9.....!_a. .........
ASS:_________ ..........— i

-r- --t<2P------- :

Adelina rico 
AlleSgte.: Prn.d.:-.11,2e;nar

í () i uti. 406



Folha n°	 do proc.
-,14,fo 	

Adelina Nene -	 Padsiiiental

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será
adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do

10	 poder aquisitivo da moeda.

Art. 5 0 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta
de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e
suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•



RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

Justificativa

Trata-se de iniciativa que vem de encontro aos anseios da população de
São Paulo que exige cada vez mais um atendimento qualificado de entidades
públicas e privadas na prestação de serviços. Iniciativas similares vem sendo
adotadas em diversas regiões do nosso país, sempre visando proteger os
direitos dos cidadãos.

Por isso, conto com o apoio dos nobres pares.

•



A Com. de Constituição e Justiça

0,;2 	 OS1 06 

ANGELA EIRPIN ANDREONI
Subsecretriá dd Apoio Legislativo

SGP-2

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° e„Á-- f)--1- .??  de 20 o6	 1R/ o9 /O6 	 (a)

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 14.029/05
PL 170/06

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22
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RE 10.801

16 - PAR	 /2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
16- 0910/2006
sol3Kt u MKUJG I k) DE LEI N.° 228/2006.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que visa
dispor sobre a obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais
públicos e privados, ambulatórios, cartórios, concessionárias e permissionárias de
serviço público, que atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos
usuários dos seus serviços, em trinta minutos.

A proposta não atinge as Unidades de Terapia Intensivas - UTI's e os Setores de
Emergências dos Hospitais públicos e privados.

A proposta visa dar cumprimento a um dos princípios fundamentais que devem
nortear a Administração Pública: o princípio da eficiência.

Dispõe o artigo 37, "caput", da Constituição Federal:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federa/ e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:"

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

De outra parte, visa o projeto estabelecer normas gerais para a prestação de
serviços públicos, razão pela qual, a matéria encontra amparo no caput do artigo 37
da Lei Orgânica, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos,
especialmente porque a competência exclusiva do Prefeito para legislar sobre
serviços públicos, anteriormente consagrada no inciso IV, do parágrafo 2°, do artigo
37, foi revogada pela emenda a Lei Orgânica n° 28/06, aprovada dia 14 de fevereiro
de 2006.

Vejamos como ficou a redação do art. 37, parágrafo segundo, inciso IV da Lei
Orgânica do Município de São Paulo:

'Art. 37 - (...)

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

IV - or•aniza ão administrativa . e matéria
orçamentária;(Alterado pela Emenda 28/06);"

17- RELCOM
17- 03511/2011A
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Assim, legislar sobre a organização dos serviços públicos da cidade deixou de ser
competência exclusiva do poder Executivo, o que abre condição aos vereadores de
legislarem sobre tema.

Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual, manifestamo-
nos pela

LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em O /,:ç'/OG
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Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Admi o Pública, em WIl0/%,

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

16- PAR
16- 1510/2006

PARECER N 9 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N9 228/06.

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o presente projeto
obriga as repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,
ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço
público que atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos usuários
dos seus serviços, em tempo razoável. Excetuam-se, para os efeitos desta Lei,
as Unidades de Terapia Intensivas — UTI's e os Setores de Emergências dos
Hospitais públicos e privados.

Considera-se como sendo de trinta minutos, no máximo, o tempo
razoável de espera para o atendimento, exceto se houver interrupção no
fornecimento de serviços de telefonia, energia elétrica, ou transmissão de dados.

As empresas e entidades sujeitas ao regime desta Lei, têm o prazo
de 120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja,
para instalar qualquer instrumento que possibilite a identificação de data e horário
de chegada e de atendimento final do usuário pelo estabelecimento.

A propositura prevê que o descumprimento das disposições contidas
nesta Lei acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 564,00
(quinhentos e sessenta e quatro reais), dobrado em caso de reincidência. O valor
da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar um atendimento
qualificado por parte das entidades públicas e privadas na prestação de serviços.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravejfilente a sua aprovação.

17 -RELCOM
17-4130/2006
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3 if-ADA A /rTINICIPAL DE S:KO- kr," Áf 11 r' 1111
Agy ,=, 1" 16 - PAR

16- 1799/2006

PARECER No	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 228/2006.

16 - PAR	
V. _

Objetiva o presente projeto de lei de autoria do nobre Vereador Arselino
Tatto (PT), obrigar as repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,
ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias do serviço
público que atuam no território do Município de São Paulo, atender os usuários dos
seus serviços, em tempo razoável.

Excetuam da obrigação de intervalo de tempo de espera, as Unidades
de Terapia Intensivas — UTI's e os setores de Emergências dos Hospitais Públicos e
Privados.

Concidera-se para efeito desta lei, tempo razoável, o intervalo de trinta
minutos.

O tempo máximo de atendimento só será considerado não havendo
nenhum contratempo como: interrupção no fornecimento de energia elétrica,
serviços de telefonia ou transmissão de dados.

A inobservância da exigência dos dispositivos desta lei acarretará a
aplicação de multa aos infratores no valor de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e
quatro) reais, dobrado na reincidência.

Justifica o Autor que a propositura vem de encontro ao anseio da
população que espera um atendimento mais qualificado.

Quanto ao mérito a matéria proposta encontra respaldo, pois disciplina
o tempo de atendimento dos usuários, conseqüentemente protegendo os
consumidores que utilizam esses serviços.

Favorável ao presente projeto de lei é o nosso parecer.

•	 Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 9 1/f2 (obr

Presidente
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EF 100.823,1

Câmara Municipal de São Paulo

16- PAR
PARECER N° 18_ nR54i9nn7	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 228/2006.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Arselino Tatto, dispõe sobre a
obrigatoriedade das Repartições e Empresas Públicas, Hospitais Públicos e Privados,
Ambulatórios, bem como Cartórios, Concessionárias e permissionárias de serviço público
que atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos usuários dos seus
serviços, em tempo razoável.

O objetivo da proposta é conferir qualidade ao atendimento prestado por entidades
públicas e privadas, ao estipular um tempo máximo de trinta minutos de espera para o
atendimento. O tempo máximo de atendimento só será considerado se não houver
nenhum contratempo como: interrupção no fornecimento de energia elétrica, dos serviços
de telefonia ou de transmissão de dados.

O controle do tempo de espera deve ser feito por algum instrumento que possibilite
a identificação de data e horário de chegada e de atendimento final do usuário pelo
estabelecimento.

A propositura também estabelece uma multa de R$ 564,00 em caso de não
cumprimento do disposto.

Registramos que a Lei Municipal n° 14.029, de 13/06/2005, estabelece normas de
proteção e defesa do usuário dos serviços públicos prestados pelo Município de São
Paulo, às quais se aplicam aos serviços públicos prestados tanto pela Administração
Pública direta e indireta quanto por particulares no que concerne ao serviço público
delegado. A referida lei prevê que a qualidade na prestação do serviço é um dos direitos
básicos do usuário. O cumprimento de prazos e a fixação e observância de horário
compatível com o bom atendimento estão previstos em seu artigo 6°. Sendo assim, a
presente propositura contribui para complementar a lei existente, determinando um prazo
máximo para o atendimento ao usuário.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e
constitucionalidade (fls. 5, 6), acrescentando que a proposta atende ao princípio da
eficiência, conforme art. 37 da Constituição Federal.

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável (fls. 8).

CSPST-RB
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A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica emitiu parecer
favorável (fls. 9).

No âmbito de competência dessa Comissão, quanto ao mérito que devemos
analisar, consideramos que a proposta é de inegável interesse público, posto que a
agilidade no atendimento é a expectativa de todo cidadão que busca qualquer serviço,
seja ele prestado por empresas privadas ou por instituições públicas.

Pelos motivos expostos, nosso parecer é favorável à propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha. n° 	[	 1,1	 •do proc.i
n'...e.L.:2--.....1.51.É0,.de 20	 (

Eva Pod, 5! •

Assistente . , entar
P.F, U00.453	 	 I

17- RELCOM
17- 0341/2007

16- PAR
16- 1462/2007

PARECER N2

DE LEI N2 228/2006
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre a

obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,

ambulatórios, cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço público que atuam no

território do Município de São Paulo atenderem aos usuários dos seus serviços em tempo

razoável. Exime desta determinação as Unidades de Terapia Intensivas — UTI's e os Setores

de Emergências dos hospitais públicos e privados.

A propositura prevê como sendo de 30 (trinta) minutos o tempo razoável de espera

para atendimento, e determina uma multa no valor de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e

quatro reais), dobrada em caso de reincidência, a eventuais infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2
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do processo rio	 1	 110	/ 20

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

/t 1 —LQ t 'S o, 	 u9	 t ")-- 	 (a) 	 Ci-
tva "Enilo I	 i

À SGP-15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer de fls 12, exarado na

Reunião Conjunta em 26 de setembro do corrente.

09/10/2007

Ângelai

Bdirdin Andreon

Secretarial Apoio Legislativo,
SGP 2

,
Técnico Parlamentar

c
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SESSÃO EXTRAORDINÁRIASESSÃO ORDINÁRIA

REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor Presidente,

••	 Requeiro, na forma regimental,

seja invertida a pauta da -ORDEM DO DIA

da presente Sessão, considerando-se como

item n°  Q 9 	 o atual item. n° 	

rg`JcZt 737:iZ (Te Reg ictro
I Parlamentar e Revisão

Sala das Sessões, eia 14 DEZ 2007

SGP-4
74.4011



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

ÍTT

SECRETARIA DE REGISTRO PÁRLAMENT-AR- E REV

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E R4V5:45...,êt>ãO;r1
NOTAS TAQUIGR AFICAS SEM REN91S)11.

SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007

me 
CL'

W, I N A I"
FL: 38 DE 121

Passemos ao item seguinte.

- "PL 228/2006, do Vereador ARSELINO TATTO (PT). Dispõe sobre a

obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,

ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço público que

atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos usuários dos serviços, em tempo

razoável. FASE DA DISCUSSÃO: i a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

4111	
MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores

inscritos: está encerrada a discussão. A votos o PL 228/2006. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado.

Mon!: N otas Apa nhamento]



CANSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

iFo!ha°_.	 •	 _do P.istr°:`•

no 	201,/‘)

SECRETARIA DE REGISTRO PARIJAM. E-14-TAREREV.1 A —SGP.4--

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REvishgl-sgcRt,	 ntar
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVIWRÓ04415NAL

SESSÃO: 193-SE	 DATA: 13/12/2007	 FL: 58 DE 60

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do item.

- "PL 228/2006, do Vereador ARSELINO TATTO (PT). Dispõe sobre a

obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,

ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço público que

atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos usuários dos serviços, em tempo

razoável. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

111,	 MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 228/06. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Netinho.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente,

•	 não havendo compromisso com a matéria, declaro o voto contrário da Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Está aprovado, com o

voto contrário do Líder do Governo. Vai à sanção.

Mod2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor, Assistert	 :.'?,,:;:ãrientar
kl, t 00.453

CAIARA !VI U NICIPAL DE

SAO PAULO

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 193a

Sessão Extraordinária, no dia 13 de dezembro de 2007, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

09/01/2008

LUZIA DE ALMEIDA LEITE
Secretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2

WINIMMINIMOMINOMI.M.

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

31 JAN 2008S

COO  Finms
MIMOS. 4,11,	 WTYMB



Sra Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar

carta de lei e registro.

Em, 21.12.07.

baeL.
JOSE CRYSTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

1

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 21.12.07.

CREUSA LEONIPA P.ILVA ZACARIAS
Técnico Administrativo

1
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São Paulo, 92./1	 de dezembro de 2007.

23 - OF-SGP23

23- 6253/2007

111	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 13 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
228/06, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a
obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais públicos e
privados, ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias
de serviço público que atuam no território do Município de São Paulo, a atender
aos usuários dos seus serviços, em tempo razoável.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARROS RODRIGUES
Preíidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/cIsz



~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 228/06).

(Ver. Arselino Tatto - PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade das repartições e

empresas públicas, hospitais públicos e privados, ambulatórios, bem como

cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço público que atuam no

território do Município de São Paulo, a atender aos usuários dos seus serviços,

em tempo razoável. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 10

Dispõe sobre a obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais

públicos e privados, ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e

permissionárias de serviço público que atuam no território do Município de São

Paulo, a atender aos usuários dos seus serviços, em tempo razoável. Parágrafo

único. Excetuam-se do "caput" desta lei as Unidades de Terapia Intensivas -

UTIs e os setores de emergências dos hospitais públicos e privados. Art. 20 Para

os efeitos desta lei, entende-se como sendo de 30 (trinta) minutos, no máximo,

o tempo razoável de espera para o atendimento. Parágrafo único. O tempo

máximo de atendimento a que se refere este artigo somente poderá ser exigido

se não houver interrupção no fornecimento de serviços de telefonia, energia

elétrica ou transmissão de dados. Art. 3 0 As empresas e entidades sujeitas ao

regime desta lei, têm o prazo de 120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento

ao disposto nesta lei, ou seja, para instalar qualquer instrumento que possibilite

a identificação de data e horário de chegada e de atendimento final do usuário

pelo estabelecimento. Art. 40 O descumprimento das disposições contidas nesta
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revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

VA ZACARIAS
Ira tiVO	 extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

publicação,

CREUSA LEONI
Técnico

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
lei acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 564,00

(quinhentos e sessenta e quatro reais), dobrado em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,

anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado

outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo

da moeda. Art. 5 0 As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão

por conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e

suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entra em vigor na data de sua

KATITNA RECIyA NIORALES DE SOUZA
no 59 e digitei. Eu,	 Assistente Parlamentar	 , a

Paulo, 21 de dezembro de 2007. Supervisor de Finalização

JOSE C IS-CIPC.—) SOUZA SANTOS	 ÂNGELA 13 DIN ANDRE°

Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,	 Seeretár . d Apoio Legislati

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

competente

ÂNGELA31)311DIN ANDREONI

Seeretár. d , Apoio LegislatiNo

conferi. São

do Processo

, Secretária

Ja/cIsz

2
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SAO PAULO
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Dispõe sobre a obrigatoriedade das
repartições	 e	 empresas	 públicas,
hospitais públicos e privados,
ambulatórios, bem como cartórios,
concessionárias e permissionárias de
serviço público que atuam no território
do Município de São Paulo, a atender aos
usuários dos seus serviços, em tempo
razoável.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de dezembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Dispõe sobre a obrigatoriedade das repartições e empresas
públicas, hospitais públicos e privados, ambulatórios, bem como cartórios,
concessionárias e permissionárias de serviço público que atuam no território do
Município de São Paulo, a atender aos usuários dos seus serviços, em tempo
razoável.

Parágrafo único. Excetuam-se do "caput" desta lei as Unidades de
Terapia Intensivas - UTIs e os setores de emergências dos hospitais públicos e
privados.

•

	

	 Art. 20 Para os efeitos desta lei, entende-se como sendo de 30
(trinta) minutos, no máximo, o tempo razoável de espera para o atendimento.

Parágrafo único. O tempo máximo de atendimento a que se refere
este artigo somente poderá ser exigido se não houver interrupção no fornecimento
de serviços de telefonia, energia elétrica ou transmissão de dados.

Art. 30 As empresas e entidades sujeitas ao regime desta lei, têm o
prazo de 120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou
seja, para instalar qualquer instrumento que possibilite a identificação de data e
horário de chegada e de atendimento final do usuário pelo estabelecimento.

Art. 40 o descumprimento das disposições contidas nesta lei
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 564,00 (quinhentos e
sessenta e quatro reais), dobrado em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços asi Consumidor Amplo -

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado
outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 50 As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão
por conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e
suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de 2007.

evt
JCSS/krms
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scoviAn.
São Paulo, 21 de dezembro de 2007.

CMIAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO_

Recebi ofício SGP-23 n o 6253, de 21/12/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 228/06, de autoria do Vereador Arselino Tatto.•



Kámatea Jhuuafa Yã0eatt‘

Papel para informação, rubricado como folha n 9	.....

do processo n2 O 1 " 22g /0 	 	 14.02.08 	  (a) 	

ilC

Rigtriaf, yAtves do Santos
Admintttr,ntivo

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

TOTAL.

Em, 14/02/2008.

JOSE CYJSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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Folha n°	 do proc.
N°	 j	 de 44 er
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São Paulo, À Wdt4391frã`o de 2008.

LIDO }4aJE.
tis c sso.--s	 p FEV I

GABINETE DO PREFEITO

OAcio	 n g -4 ) O

Ref.: Ofício SGP-23 n 2 6253/2007

15- DOCREC
15- 0240/2008

Senhor Presidente
...arre.e=eme.aronne.s.=

EQUIrt DE PliniCAÇA0

7 FEV 2008

Reporto-me acy ofício em referência, por meio do qual

•

q......--Leájodiax_Migcia encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n 2 228/06, aprovado

por essa Egrégia Câmara em sessão de 13 de dezembro de 2007, de autoria do

Vereador Arselino Tatto, que "dispõe sobre a obrigatoriedade das repartições e

empresas públicas, hospitais públicos e privados, ambulatórios, bem como cartórios,

concessionárias e permissionárias de serviço público que atuam no território do

Município de São Paulo, a atender aos usuários dos seus serviços, em tempo razoável":.:1

A propositura define como tempo razoável de espera para,

atendimento o período máximo de 30 (trinta) minutos, ressalvadas as situações em que=„

ocorrer interrupção dos serviços de telefonia, energia elétrica ou transmissão de dadoi:

e os casos das Unidades de Terapia Intensiva - UTIs e dos setores de emergência dos!

hospitais, e estabelece o prazo de 120 (cento e vinte) dias para seu cumprimento, corn-

a instalação de instrumento de identificação do momento de chegada do usuário e do

seu atendimento final, sob pena de multa.

Preliminarmente, observo que o artigo 1 0 da propositura

limita-se a copiar a ementa do projeto de lei, cuja função é a de mera explicitação de

seu objeto. O texto aprovado, desprovido de parte normativa, não foi redigido de modo.

a originar direito ou obrigação, revelando-se, portanto, em desacordo com a'

determinação do artigo 32 da Lei Complementar Federal n 2 95, de 26 de fevereiro de

1998, que dispõe sobre a elaboração, a alteração e a redação das leis.

Não obstante a apontada incorreção técnica, passo ao

exame do projeto de lei considerado em seu todo, de pronto assinalando que, no

tocante ao serviço público prestado pela Administração Municipal Direta e Indireta, as

atribuições e encargos decorrentes da medida implicam ingerência na condução

administrativa, em contraposição ao disposto no inciso IV, § 2 2 , do artigo 37 da 14.,

SGM -002
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A	 f;	 A5s. Ratm~stat
Orgânica do Município de São Paulo, que estabet -§er	 imOisa exclusiva do

Prefeito as leis que disponham sobre organização administrativa.

Ademais, por conseqüência óbvia, o projeto vindo à

sanção demanda a utilização de novos recursos humanos e materiais, o que pressupõe

a existência de verbas, importando expressivo aumento de despesas, sem a indicação

dos correspondentes recursos, em desacordo com o artigo 25 da Constituição do

Estado de São Paulo e com a Lei Complementar Federal n 9 101, de 4 de maio de 2000,

em seus artigos 15 a 17.

Além disso, ressalte-se a extrema generalidade da

propositura, que busca alcançar também órgãos, entidades e empresas da esfera

federal e estadual que atuam no território paulistano para prestar serviço público.

Entretanto, a União e o Estado têm autonomia para dispor sobre os respectivos serviços

e organização administrativa, do que decorre nítida ofensa aos artigos 18 e 25 da

Constituição da República.

Aliás, no que se refere aos cartórios, a Lei Federal n9

8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos Cartórios) encarregou o juízo competente

de zelar para que os serviços notariais sejam prestados com rapidez, qualidade

satisfatória e de modo eficiente (artigo 38).

Cumpre assinalar também que, em face do artigo 37,

"caput", da Constituição Federal, a Administração Pública já está obrigada a agir de

conformidade com o "princípio da eficiência", o qual lhe determina o dever jurídico de

desenvolver mecanismos para o exercício de atividade administrativa célere e com

qualidade. Para Maria Sylvia Zanella di Pietro, tal princípio "apresenta, na realidade,

dois aspectos: pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente

público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para

lograr os melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar,

disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os

melhores resultados na prestação do serviço público" (Direito Administrativo, Atlas, 20

edição, 2007, pág. 75). Há um esforço generalizado desta Administração para dar

cumprimento a tal ditame constitucional.

A matéria, inclusive, foi tratada pela Lei n 9 14.029, de 13 de

julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público no

Município de São Paulo, cujas disposições se aplicam aos serviços prestados pela

Administração Pública direta e indireta, bem como por particular que prestar serviço

mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação p r

ato administrativo, contrato ou convênio. O diploma legal aborda a matéria de for na
mais abrangente e técnica do que o projeto aprovado, contendo dispositivos sobre o
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direito à informaçã	

42_

o, à qualidade do serviço e seu conttete,AdequWr&Qc17.97-49illa

as sanções aplicáveis em caso de descumprimento de suas nEi FmÊ9,égt% belecendo a

política municipal de defesa do usuário de serviços públicos.

O projeto em pauta, ao revés, peca em razão da

perspectiva exclusivista que adota, no sentido de aplicar providência de caráter linear,

atingindo todos os órgãos que prestam serviços públicos. Ou seja, o atendimento ao

usuário foi tratado de forma uniforme, sem levar em conta as especificidades dos

serviços prestados, a complexidade de cada área, a disponibilidade de pessoal e outras

características que devem ser consideradas isoladamente. Com  efeito, os serviços

públicos são extremamente diferenciados, em função das tarefas específicas inerentes

a cada Secretaria Municipal, ente, empresa ou particular vinculado à Administração

Municipal Indireta, o que torna impossível sua generalização, como quer a propositura.

No campo da Saúde, ainda que a medida aprovada

excetue de seu cumprimento as UTIs e os setores de emergência dos hospitais, prazo

máximo de 30 minutos é incompatível com o caráter especial das ações desenvolvidas

para atenção às mais diversas demandas, de variados níveis de complexidade. Mesmo

no caso dos cuidados rotineiros, seja nas unidades de saúde públicas, seja naquelas

mantidas pela iniciativa privada, as ações em saúde não estão atreladas ao simples e

imediato atendimento, mas dependem de ações mais complexas em termos de

recursos humanos, aparelhagem disponível, dentre outros elementos.

Anote-se, ademais, a dificuldade na limitação do tempo de

consulta realizada pelo médico, a depender da maior ou menor gravidade ou da

complexidade do caso, com demanda não controlável. O atendimento individual de cada

usuário pode, como freqüentemente ocorre, exigir tempo superior ao previsto, o que,

por conseguinte, implicará atraso em relação aos demais usuários.

Dentre tantos outros exemplos que poderiam ser citados,

destaque-se que no atendimento fiscal, relativo a assuntos tributários, a variação de

comparecimento de munícipes é uma constante e, conforme as circunstâncias,

apresenta picos de atendimento 1000% superiores aos períodos de baixa procura.

Conclui-se, pois, que, diante da magnitude e da ampla

gama de serviços públicos oferecidos à população, seja por entes públicos, seja por

entes privados, não se mostra razoável, nem factível, a imposição de tempo mínimo

para atendimento de seus usuários. 	 /

De mais a mais, permito-me ponderar que, conquanto i)t/

intuito da propositura seja, em última análise, beneficiar a população que utiliza servi ç'Ø

públicos, certo é que a medida dela constante, de caráter isolado, não constitui

instrumento suficiente para a melhoria pretendida, que somente será atingida pela
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aplicação dos recursos orçamentários disponíveis em equipWmgo2ÉD6e pessoal

capacitado, em um processo contínuo, como aquele que vem sendo desenvolvido pelos

órgãos municipais diretamente responsáveis pelo atendimento ao público.

Nessas condições, as razões expendidas evidenciam a

inconstitucionalidade e a contrariedade ao interesse público do projeto aprovado, pelo

que sou compelido a vetá-lo na íntegra, com fulcro no § l g do artigo 42 da Lei Orgânica

local, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

•	 ())'4M,(
GIWERTO KASSAB

/ / Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/W\CS3M /Icgs
'ir 228-06
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